1 Introdução


O progresso econômico e democrático experimentado pelo Brasil nas últimas décadas possui interações entre processos de conflitos sociais, de um lado, e políticos, de outro. A política macroeconômica implementada pelo Estado deve ser capaz de produzir crescimento sustentado, concebida para atender ao desenvolvimento possível perante uma engrenagem de corte de gastos, investimentos públicos e redução da concentração de renda.


Este cenário otimista, no entanto, é dependente dos caminhos que a economia mundial trilhará a partir de então. O país encontra-se irreversivelmente atrelado à economia global, já que nossas relações comerciais e financeiras com o mundo balizam o pulsar de toda a estrutura organizacional interna.


Uma política econômica pressupõe seu embasamento no sistema financeiro existente, na legislação e nas instituições do país. Combatendo as deficiências do mercado, deve eliminar as flutuações, fomentar um rápido crescimento econômico, melhorar a qualidade e o potencial produtivo, reduzir o poder monopolista das grandes empresas e proteger o meio ambiente. Para que não venha a ser contraproducente, a política econômica governamental deve englobar um diagnóstico preciso dos problemas econômicos, bem como traçar as diretrizes adequadas aos embates que necessitem de eficazes manipulações com a finalidade de sua resolução.


O êxito de uma política econômica dependerá, então, da reação dos agentes econômicos, de sua execução e da credibilidade dos setores da sociedade em sua administração. As oscilações observadas no nível da atividade econômica brasileira deixam clara a necessidade de os objetivos de política econômica serem conduzidos de forma equilibrada. O desafio é a adoção de mecanismos que levem à expansão da economia, evitando o surgimento de indesejáveis pressões inflacionárias. Torna-se claramente demonstrado que a ampliação da produção aliada a defesa do controle inflacionário são operações que precisam complementarem-se  e serem perseguidas no decorrer do processo de desenvolvimento.
2 Evolução Histórica

2.1 Perspectiva Histórica 

A história econômica brasileira é marcada por uma sucessão de ciclos, cada um deles marcado pela exploração de um único produto de exportação: nos séculos XVI e XVII, a cana-de-açúcar: no século XVIII, os metais preciosos como ouro e prata e as pedras preciosas como diamantes e esmeraldas: no século XIX e início do século XX, o café. Paralelamente a estes ciclos, desenvolveram-se a agricultura e a pecuária, em pequena escala, posto que de subsistência. Até o final do século XIX o trabalho escravo era utilizado na produção agrícola. 

No início do século XVII a economia brasileira começou a sofrer influência da Inglaterra. Os comerciantes ingleses espalharam-se por todas as cidades brasileiras: Rio de Janeiro, Recife e Salvador. Em meados do século XIX, praticamente todas as importações brasileiras provinham da Inglaterra. Os ingleses dominaram outros setores da economia, como o bancário, o dos empréstimos estrangeiros, bem como o controle quase total da rede ferroviária e o monopólio da navegação.

Em meados do século XIX instalaram-se no Brasil, pequenas fábricas, especialmente as têxteis. Com o governo imperial de D.Pedro II, o pequeno parque industrial brasileiro sofreu reformulação com a introdução de novas tecnologias e modernas práticas financeiras. 

Contudo, a economia escravocrata sofreu seu colapso. Manter escravos estava tornando-se muito oneroso. A crescente busca pelo lucro exigia aumento no consumo de mercadorias (o escravo não era remunerado – assim, não era promissor comprador). A abolição da escravatura era inevitável, e para substituir a mão-de-obra escrava nada melhor que os imigrantes europeus (italianos, alemães, poloneses, etc). Outra medida necessária para o desenvolvimento do país seria a substituição da Monarquia pelo regime republicano, o que aconteceu em 1889. Com essas medidas, a economia do Brasil enfrentou grave situação de ruptura. Mal tinham começado a surtir efeito os esforços dos primeiros governos republicanos para estabilizar a situação financeira e revitalizar a produção, e os efeitos da depressão de 1929 forçaram o país a adotar novos ajustes na economia. 

Um primeiro surto de industrialização teve lugar durante a Primeira Guerra Mundial. Praticamente toda a economia da Europa estava voltada para a guerra: na fabricação de armas, munição e veículos de combate. Era preciso alimentar, vestir e equipar aos soldados. 

O Brasil não participou diretamente na Primeira Guerra Mundial. Limitou-se a missões de patrulhamento no oceano Atlântico e a organizar equipes de auxílio médico.

Assim, os países produtores de matérias-primas e alimentos depararam-se com a oportunidade de ampliar suas vendas. O Brasil, exportador de café, açúcar, borracha e cacau viu abrir novo espaço no mercado externo.

Até então, o Brasil fornecia matéria-prima para outros países, especialmente os europeus, e importava deles, os produtos manufaturados ou industrializados, tais como enxadas, louças, manteiga, parafusos, viadutos, etc. como durante a guerra não havia o que importar, o país se viu obrigado a produzir aqui o que anteriormente comprava dos produtores europeus, favorecendo, então, o crescimento da indústria brasileira.

Contudo, somente a partir de 1930 o Brasil alcançou certo nível de desenvolvimento econômico em bases modernas. Nos anos 40, foi construída a primeira siderúrgica do País localizada na cidade de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, e financiada pelo Eximbank, uma empresa norte-americana.

O processo de industrialização brasileira ocorrido entre os anos de 1950 e 1970 resultou na expansão de setores importantes da economia, como o da indústria automobilística, da petroquímica e do aço, assim como no início e conclusão de grandes projetos de infra-estrutura. A partir da Segunda Guerra Mundial, a taxa anual de crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB) do Brasil estava entre as mais altas do mundo, tendo alcançado até 1974, uma média de 7,4%.

Durante a década de 70, a exemplo de outros países da América Latina,  o Brasil absorveu capital líquido dos bancos dos Estados Unidos, Europa e Japão. Esses empregaram no país uma quantidade grande de capital direcionando seus investimentos para setores como de infra-estrutura, enquanto que as empresas estatais estabeleceram-se em áreas pouco atraentes para o investimento privado. O resultado disso foi a elevação do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil num índice médio anual de 8,5%, entre 1970 e 1980, mesmo com o impacto da crise mundial do petróleo. A renda per capita sofreu alteração, crescendo em quatro vezes, durante a década, para um nível de US$ 2.200 em 1980.

Entretanto, no início dos anos 80, um inesperado e substancial aumento nas taxas de juros da economia mundial precipitou a crise da dívida externa da América Latina.
O Brasil foi forçado a ajustes econômicos severos, que resultaram em taxas negativas de crescimento. O país teve que redobrar esforços no sentido de combater a inflação e reequilibrar o Balanço de Pagamentos. A elevação das taxas de juros no mercado internacional aliado ao aprofundamento da recessão mundial, a redução de investimentos estrangeiros no país, a restrição de empréstimos do sistema bancário internacional para os países em desenvolvimento e da queda dos preços dos produtos brasileiros no comércio exportador, foram alguns dos fatores que desequilibraram nosso balanço de pagamento e da dívida externa. Diante de tanta adversidade o país não encontrou outra saída senão a de buscar recursos junto ao Fundo Monetário Internacional e a negociação com os credores internacionais. O peso da dívida externa afetou as finanças públicas e contribuiu para a aceleração da inflação. 

Na segunda metade da década de 80, um conjunto de medidas duras foi adotado, visando à estabilização monetária. Essas medidas visavam por fim à indexação dos salários e dos contratos comerciais reajustados de acordo com a inflação, além do congelamento dos preços. Em 1987, o Governo suspendeu o pagamento dos juros da dívida externa, até que um acordo de reescalonamento com os credores fosse alcançado. Embora essas medidas tenham falhado quanto ao resultado desejado, a produção econômica continuou a crescer até o final da década de 80, proporcionando excedente suficiente na balança comercial, para cobrir o serviço da dívida.
A crise da década de 80 assinalou a exaustão do modelo brasileiro de substituição de importações, cuja política determinava fortalecer a indústria brasileira através da proibição da entrada de certos produtos manufaturados estrangeiros, medida esta que contribuiu para a abertura comercial do País. 

No início dos anos 90, a política econômica brasileira concentrou-se em três áreas principais: 
a) estabilização econômica; 
b) mudança de uma situação de protecionismo em direção a uma economia
mais aberta, voltada para o mercado; e 

c) normalização das relações com a comunidade financeira internacional. 

A estabilização econômica foi impregnada de estrita disciplina fiscal, que incluía reforma tributária e medidas que viessem a evitar a evasão fiscal, desregulamentação e privatização, além da redução do controle de preços. Ocorreu de 1992 a 1993 com o escopo de estabelecer uma verdadeira economia de mercado. Pela primeira vez, em toda sua história financeira, o Brasil limitou a emissão de moeda.
A troca da moeda pelo o Real, em julho de 1994, como política financeira, serviu para baixar a taxa de inflação anual, que era de 2.489,11%, em 1993, para cerca de 22% no ano seguinte. Em 1997, ainda implementando mesma política de redução gradativa da inflação, a taxa anual chegou a 4,34%, alcançando seu menor índice em 1998, com 1,71%. 

Relativamente ao comércio exterior, as reformas visavam reduzir as tarifas de importação. A tarifa média caiu de 32%, em 1990, para situar-se entre 12 e 13% em 1998, tendo a tarifa máxima caído de 105% para 35% no mesmo período. 

Os investimentos estrangeiros totalizaram cerca de US$ 20,75 bilhões no ano de 1998. No primeiro semestre de 2000, os mesmos montaram a US$ 12,7 bilhões. O Brasil fechou também acordos com credores, tanto públicos como privados, reescalonando os pagamentos da dívida e trocando os antigos papéis por novos títulos. 

Acelerou-se o processo de privatização das empresas estatais, especialmente as dos setores da produção de aço, fertilizantes e telecomunicações. De 1991, data do início do processo de privatização brasileiro, até meados de 1999, aproximadamente 120 estatais brasileiras foram privatizadas. A renda nacional obtida com a venda de tais empresas foi prioritariamente direcionada para o pagamento da dívida externa, numa tentativa de reduzi-la.

O resultado de tantas reformas na área do comércio exterior contribuiu para conceder ao Brasil uma posição mais ou menos confortável, convertendo-se numa das economias mais abertas do mundo, sem restrições quantitativas às importações. 

O final da reserva de mercado na área de eletrônicos e informática e a privatização de diversos setores, tais como o das telecomunicações e do portuário até recentemente sob o monopólio do Estado, a liberação de políticas financeiras evidenciam a desregulamentação anteriormente citada. 

Com o PIB em torno de US$ 804,1 bilhões em 1997, a economia brasileira apresentou-se dinâmica e diversificada. Em 1998, a indústria foi responsável por 34,0% do PIB, a agricultura por 8,4% e os serviços somaram 57,6%.O dinamismo da economia do País refletiu-se, também, em outras áreas, como no comércio exterior e no desempenho das exportações. Em 1996, as exportações brasileiras apresentaram um superávit de US$ 47,7 bilhões e em 1997 alcançaram a cifra de US$ 52,9 bilhões. Somente no primeiro semestre de 1999, as exportações brasileiras foram da ordem de US$ 30,8 bilhões. 

Impende-se destacar alguns pontos importantes dessa participação brasileira no comércio exterior:
a) a União Européia absorve 31% das exportações brasileiras;
b) o Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA) responde por 25% (os Estados Unidos constituem o maior parceiro comercial individual);
c) a Ásia absorve 17%;
d) o Mercosul, 16%;
e) o restante da ALADI, 10%;
f) ao Oriente Médio cabe 4% do total. As exportações remanescentes acham-se distribuídas por uma variedade de mercados menores. 

Os principais parceiros individuais do Brasil são os Estados Unidos, absorvendo cerca de 22,1% do total de exportações; a Argentina, 11%, e Holanda, 5,7%. Os principais produtos da pauta de exportações brasileira são minérios de ferro, café, soja e aviões. 

Em 26 de março de 1991, foi criado o Mercado Comum do Sul (Mercosul), com a assinatura do Tratado de Assunção, pelo Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. Chile e a Bolívia são membros associados: assinam tratados para a formação da zona de livre comércio, mas não participam da união aduaneira. 

O pacto comercial (Mercosul) foi efetivado como uma união aduaneira e zona de livre-comércio em caráter parcial, em 1º de janeiro de 1995, com o objetivo de permitir a livre movimentação de capital, trabalho e serviços entre os quatro países. Os quatro países-membros comprometeram-se a manter a mesma alíquota de importações para determinados produtos. Desde 1991, o comércio entre os países membros do Mercosul mais do que triplicou. O comércio do Brasil com os países do Mercosul alcançou US$ 18,7 bilhões em 1997, tendo sido de US $ 3,6 bilhões em 1990. Em abril de 1998, o bloco firmou um acordo com o Pacto Andino para a criação da Área de Livre Comércio da América do Sul (Alcsa), a partir de 2000.

2.2 Panorama Socioeconômico
Durante os últimos 50 anos constatou-se uma mudança na distribuição da população brasileira, por grupos de idade, com aumento da expectativa de vida de 41,5 anos para 67,7 anos; redução da população com menos de 14 anos, de 43% para 34%. Verificou-se ainda, aumentou de 50% para 77% na taxa de alfabetização, chegando em 1997, a cerca de 83%. 
Em contrapartida, à medida que cresce o número de pessoas adultas aptas para o ingresso no mercado de trabalho deveriam ser criados anualmente, aproximadamente 1.600.000 novos empregos.

Relativamente ao investimento em saneamento básico, o país esteve investindo nessa área, tendo aumentado substancialmente nos últimos 25 anos o número de pessoas com acesso à rede de esgoto, água encanada, luz elétrica. Contudo, dados do último censo revelam muito a ser feito, especialmente na região norte e nordeste.

O Brasil obtém cerca de 60% de seu suprimento de energia a partir de fontes renováveis, como hidrelétricas e etanol. Também cerca de 64% do petróleo que consome é são produzidos internamente. O Brasil é o maior exportador de ferro, assim como um dos maiores exportadores de aço do mundo. Outros insumos produzidos no Brasil incluem petroquímicos, alumínio, metais não-ferrosos, fertilizantes e cimento. Importantes produtos manufaturados incluem veículos, aeronaves, equipamentos elétricos e eletrônicos, têxteis, artigos de vestuário e calçados. Os Estados Unidos, Alemanha, Holanda, Suíça, Japão, Reino Unido, França, Argentina, México e Canadá são os maiores parceiros comerciais do Brasil.

Ao entrar na última década do século XX, o Brasil já estava entre as 10 maiores economias do mundo. As exportações representavam 10% de seu PIB; a indústria somava cerca de 34%, um padrão encontrado em alguns países desenvolvidos. Em 1999, a força de trabalho estimada no Brasil foi de 70 milhões de pessoas. O setor de serviços responde por 39% da força de trabalho, a agricultura por 5,4% e a indústria por 24%. O comércio empregava 19,4% da força de trabalho do país, enquanto a construção civil absorvia cerca de 6% desse total.
2.3 A economia brasileira e o Plano Real
Desde a década de 40 e até 1980, o Brasil cresceu a uma taxa média superior a 7% ao ano, representando a segunda mais alta do mundo para o período.

O modelo de crescimento adotado na década de 70 levou o país a contrair muitos empréstimos estrangeiros, aumentando substancialmente a dívida externa, demonstrando, assim, o esgotamento daquele modelo econômico. Isso fez com que o país se tornasse uma das economias mais fechadas do mundo, uma vez que ao lado da crescente dívida externa existia aumento da inflação, que saltou de 15% ao ano em 1973 para 110% em 1980.

A partir de 1985 o país entraria numa profunda estagnação, com os esforços da política econômica voltados, em primeiro lugar, para resolver o problema da balança de pagamentos e, em seguida, para o combate à inflação. A balança de pagamentos era prioridade comparativamente à inflação, num primeiro plano, porque a retração do mercado de crédito internacional e o reduzido estoque de reservas do país não possibilitava outra alternativa. Ademais, a alta taxa histórica de inflação e seu crescimento gradual estimularam o desenvolvimento de sofisticados mecanismos de proteção financeira contra a inflação, o que permitiu a convivência com taxas muito altas de inflação por longos períodos.

A partir de 1986, inicia-se um período marcado por inúmeras tentativas de estancar a inflação brasileira. Dada a ineficácia dos instrumentos tradicionais para combater uma inflação extremamente alta, os caminhos da estabilização não eram claros. A estabilização somente foi alcançada, na sexta tentativa, em 1994, com o que se denominou de Plano Real. 

As frustradas cinco anteriores tentativas de estabilização direcionavam as ações do governo basicamente na economia privada, ou seja, dos indivíduos, dos particulares, como a fixação de preços dos bens e serviços ou a destinação de suas riquezas. Contudo, as tentativas deram frutos por períodos muito curtos, não solucionando o problema de crescente taxa de inflação. 

O Plano Real foi menos intervencionista. 

Em março de 1994, com uma taxa de inflação mensal em torno de 40%, foi lançado o Plano Real. Uma estratégia econômica visando estabilizar a crescente alta da inflação.

O plano foi precedido por um esforço fiscal, então denominado de Fundo Social de Emergência, que em última análise desvinculava as cobranças do governo, de seus gastos.  Assim o controle fiscal e monetário era visto como condição necessária para a estabilização. Além do que, o plano fixava um novo e engenhoso mecanismo de eliminação da inércia inflacionária.

Durante o período de transição, que transcorreu de março até o final do mês de junho de 1994, criou-se uma “moeda provisória” denominada URV (Unidade Real de Valor), que serviria de unidade corrente opcional para os preços e alguns contratos e obrigatória para novos contratos e contratos de trabalho. Como seu índice tinha poder de compra estável, sua utilização como unidade de conta tornava-se atraente diante da moeda inflacionária. 

Outro componente da reforma monetária estava concentrado na desindexação dos contratos, uma vez que até então indexados pelo índice inflacionário, medida esta importante para alcançar a desejada estabilidade monetária e econômica. Com esse fim, o instrumento legal de criação do real proibia a indexação de contratos por períodos menores de um ano.

O êxito de tal medida foi extraordinário. Houve uma reversão da tendência inflacionária, ao mesmo tempo em que continuava o crescimento econômico nacional.  As importações foram facilitadas e estabeleceu-se a ampliação do consumo impulsionando as vendas internas especialmente de bens não duráveis, mostrando a melhoria do poder de compra da população. 
A partir da implantação do Plano Real os dados da demonstraram uma tendência contínua de queda. As razões principais são encontradas na gradual desindexação da economia, na maior transparência dos preços relativos obtida com a baixa inflação, na valorização do câmbio e abertura comercial, além da maior eficácia da política monetária, propiciada pelos dois primeiros fatores anteriores. 

Outro fator importante para consolidação da queda da inflação residiu no abandono da prática da indexação informal, isto é, o reajuste automático dos preços, tendo como parâmetro, a inflação passada. 

A conseqüência de tudo isso não poderia ter sido outra que a geração de um "boom" de consumo na economia. Com o aumento do poder de compra da população e a abertura da economia para o mercado externo e a valorização cambial esse "boom" do consumo se transformou também em um "boom" de importações. 

Se por um lado mostrava-se positiva, porque gerava mais emprego e a economia dava sinais de vida, por outro, tornava-se temerária, visto que comprometia a balança de pagamentos pelo aumento das importações.

Quando em meados de 1995, a inflação começou a mostrar tendência de alta, o governo se viu obrigado a adotar rigorosas medidas de restrição ao crédito,  elevando as taxas de juros, medida esta eficazes a partir do terceiro trimestre, ocasionando a queda do nível de atividade e da inflação, além da melhoria do desempenho da balança comercial. 

Durante o ano de 1996, a inflação continuou, a economia começou a se recuperar, principalmente no segundo semestre. No último trimestre de 1996, a inflação alcançou taxas anuais de um dígito. 

A redução contínua do nível da inflação e o substancial ingresso de capitais, trouxe como resultado um grande crescimento das reservas, permitindo que o Banco Central adotasse uma política de redução gradual dos juros reais em 1996. 

A reforma econômica implantada a partir do Plano Real mostrou resultado positivo: a inflação esteve, durante os primeiros dois anos e meio do plano, numa trajetória de queda gradual, alcançando taxas médias mensais da ordem de 0,5% no último trimestre de 1996.
2.4 A gestão macroeconômica após o Real 
A estabilidade econômica, para ser duradoura, deve ter sólidos fundamentos macroeconômicos. Entre eles, uma política fiscal consistente de longo prazo, uma política monetária austera, que não comprometa a situação fiscal, e uma situação de balança de pagamentos sustentável à longo prazo. 

O Brasil tem muitos desafios a vencer nesta direção. Tem um Estado repleto de empresas de sua propriedade, com uma burocracia ineficiente e desmotivada, além de uma previdência social estruturalmente deficitária. A balança comercial tem sido crescentemente deficitária, ocasionando saldos em conta corrente ainda mais deficitários. As altas taxas de juros têm levado o governo federal ao pagamento cada vez maior do saldo da dívida externa, dívidas estas contraídas pelo próprio setor público e pela iniciativa privada.

Essas situações podem ameaçar a estabilização à longo prazo. Elas ocupam lugar de destaque na agenda econômica do governo e estão sendo enfrentadas de forma gradual.

2.5 Política fiscal e reformas estruturais
As reformas estruturais: o combate ao déficit público e a racionalização do Estado são dois dos principais objetivos das reformas estruturais que se encontram na agenda do atual governo. 

Algumas mudanças importantes já se realizaram, como a aprovação da emenda constitucional sobre a Ordem Econômica, que abriu à participação do setor privado setores como o petrolífero, de telecomunicações e de distribuição de gás. Ademais, foi abolida na Constituição, a diferença entre o capital estrangeiro e o capital nacional. Além da Reforma Previdenciária e Tributária em tramitação pelo Congresso Nacional.

Juntamente com as reformas constitucionais, a privatização dos setores ligados à produção de matéria prima e de infra-estrutura poderá representar redução do chamado "Custo Brasil". Transformando numa importante fonte de arrecadação para os governos federal e estaduais, permitindo redução significativa da dívida pública. 

Dentre as empresas estatais privatizadas estão a Companhia Siderúrgica Nacional, a maior do país, a Light, importante distribuidora de energia, grande parte da rede ferroviária federal e algumas companhias estatais, especialmente de distribuição de energia elétrica.  Além da venda de concessões para a exploração de rodovias e da telefonia celular.

Com o programa de privatizações, somente em 1996, o governo arrecadou US$ 4,3 bilhões. 

Contudo, os recursos conseguidos com as privatizações motivaram muitos debates políticos, visto que a grande maioria deles foi utilizada para pagamento da dívida externa, que além de não ter sido integralmente quitada, ainda compromete o  desenvolvimento de áreas importantes na esfera pública, como saúde, educação, moradia,  geração de emprego, transporte, etc.

As reformas constitucionais previstas, como é o caso da Reforma Administrativa, a Previdenciária e a Tributária, devem contribuir para a melhoria das contas públicas internas. A reforma administrativa, ao restringir os proventos de aposentadoria e pensão civil dos funcionários públicos e o governo ao impor um limite máximo aos salários de seus servidores tem como meta a redução dos gastos públicos (federal, estadual e municipal) em folhas de pagamento, especialmente na esfera estadual. 

Destaca-se, como componente da Reforma Administrativa, a recém criada Lei da Responsabilidade Fiscal, que veio ordenar os gastos públicos limitando-os ao orçamento aprovado pelo Congresso Nacional, pondo fim a uma prática secular na esfera pública: a de se gastar mais do que se arrecada. 

A estabilização monetária mudou significativamente o regime fiscal. O governo estava acostumado a controlar seus gastos através do adiamento dos gastos previstos em orçamento que, de certa forma, eram corroídos pela inflação. A estabilização acabou com esta possibilidade, impondo um controle do Executivo sobre o orçamento.  Lei de Responsabilidade Fiscal veio para consagrar esse controle orçamentário.

A reforma do Sistema de Seguridade Social, que em seu modelo atual é estruturalmente deficitário, exigindo a correção das principais distorções relativas ao seu financiamento, como as modificações das regras relativas ao limite mínimo para aposentadoria e a contribuição dos inativos e pensionistas, poderá tirar o sistema previdenciário (pagamento de aposentadoria e pensões) do estado crítico em que se encontra, às vias de um colapso total, sem que existam, em curso espaço de tempo, recursos para saldar os compromissos junto à população de inativos e pensionistas.

A Reforma Tributária que tem como ponto principal o maior alcance do imposto sobre o valor agregado federal, hoje restrito à indústria.

2.6 Política cambial e setor externo 
A abertura comercial e a valorização cambial foram consideradas instrumentos fundamentais para a redução da inflação em seguida à reforma monetária e com vistas à manutenção da inflação em baixa. 

No entanto, a mesma competição externa, considerada benéfica do ponto de vista da inflação e dos consumidores, teve impacto negativo sobre a produção em certos setores menos eficientes tecnologicamente, que não conseguiram fazer frente à competição externa. 

O incentivo às importações aconteceu em grande escala, por outro lado os investimentos às exportações mostraram-se insuficientes, resultando em crescentes déficits comerciais e em conta corrente. 

Diante de tais fatos, alguns analistas preocupados com a sustentação da situação no quadro externo reivindicaram do governo uma atitude protecionista, revertendo a política cambial através do incentivo fiscal à indústria doméstica. No entanto, o governo preocupou-se em manter a abertura comercial, posto que geradora de capital externo, possibilitando o financiamento do crescente débito em conta corrente.

Contribuiu para o resultado moderado das exportações em 1996 uma queda nas cotações das principais commodities industrializadas, que compõem a pauta dos produtos semimanufaturados. Por outro lado, o volume exportado de produtos manufaturados, que corresponde a 55% do total, cresceu apenas 2,39%.

O governo tomou diversas medidas em 1996, com o objetivo de estimular as exportações, tendo sido a mais importante delas a isenção de ICMS (imposto sobre o valor agregado arrecadado pelos estados) para os produtos agrícolas e semi-manufaturados, e para os investimentos nesses setores. 

Em dezembro de 1996 foram tomadas novas medidas, desta vez para aumentar o alcance e reduzir o custo dos financiamentos às exportações. Um dos obstáculos para o crescimento das exportações de produtos manufaturados é a limitada capacidade produtiva das indústrias nacionais.

Isoladamente, o aumento das importações pode ser considerado medida positiva para um país cujo coeficiente de importações é ainda um dos mais baixos do mundo, levando-se em conta o processo de transição pelo qual tem passado o país, de uma economia quase autárquica para uma aberta e competitiva.

3 Objetivo do Estado na Economia

Estuda-se Economia com o objetivo de propor soluções para resolver ou pelo menos minimizar os problemas econômicos do país, visando a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Algumas questões são formuladas relativamente aos problemas econômicos:

· Por que existem períodos de recessão e de crescimento da economia?
· Por que os preços sobem?

· Por que o valor do dólar flutua tanto?

· Por que alguns países têm dificuldades para pagar suas contas externas?

· Por que existem diferenças de remuneração?

· Por que a renda é tão mal distribuída?
Ao analisar estas indagações, a Economia vai formular políticas no sentido

de melhorar a qualidade de vida das pessoas.

4 Conceito de Política Econômica

5 Objetivos de Política Econômica

A realidade brasileira comporta quatro objetivos:

1) Crescimento da produção e do emprego

O crescimento econômico caracteriza-se pela meta mais importante a ser perseguida pelos governantes ao formularem a política econômica do país. O crescimento econômico refere-se à expansão da produção do país, isto é, a crescente produção de mercadorias e serviços que devem ser colocados à disposição da sociedade.

A produção de bens e serviços de um país é medida pelo Produto Interno Bruto – PIB. Quando a produção cresce mais que a população significa que a renda per capita está aumentando.

Importante destacar que nenhum país melhora a renda da população se não se preocupar em fazer crescer a produção interna de bens e serviços que devem ser colocados à disposição da sociedade.

Como existe estreita relação entre produção e emprego, conclui-se que ao buscar o crescimento da produção o governo demonstra sua preocupação com a ampliação do nível de emprego. Isto é, quanto mais se produz, mais postos de trabalho são abertos.

2) Controle da inflação

Controlar a inflação não significa mantê-la a índices iguais a zero. Mesmo nos países mais desenvolvidos, como os Estados Unidos da América, não existe preocupação em manter a inflação no patamar zero. O controle da inflação deve ser buscado no sentido de se evitar períodos de aceleração permanente no crescimento dos preços, mantendo a inflação em índices os mais reduzidos possíveis, desde que estáveis e em declínio.

As altas taxas de inflação acarretam uma série de distorções de ordem econômica, posto que afetam de modo negativo a distribuição de renda, na medida em que a população mais pobre não consegue se proteger da inflação porque não tem como aplicar seus recursos no mercado financeiro. Além do que, a inflação alta reduz os prazos das aplicações financeiras, ocasionando a pulverização de recursos úteis para financiar investimentos, para construção de moradia, etc, dificultam ou inviabilizam planejamento empresarial a curto prazo, e, finalmente, levam à destruição da produção interna.

A experiência mundial tem demonstrado que os países que não lograram êxito num razoável controle sobre as taxas de inflação não conseguiram concretizar de modo sustentável, o crescimento da produção de bens e serviços.

O Brasil nos anos 80 é exemplo do insucesso no controle inflacionário, vivendo à época um processo inflacionário agudo e uma estagnação que durou toda a década. Ainda estamos colhendo os frutos desse descontrole econômico, quando percebe-se a grande massa de desempregados, de miseráveis, de analfabetos, e mais, da desproporcionalidade no preço dos bens e serviços.

3) Equilíbrio nas contas externas
Como todos os outros países, o Brasil mantém transações comerciais e financeiras com o resto do mundo. O registro contábil dessas transações identifica o balanço de pagamentos. A busca do equilíbrio no balanço de pagamentos é importante para a prevenção de uma série de situações que podem comprometer o funcionamento da economia de um país. 

O país que apresenta déficits permanentes nas contas externas, em dado momento poderá deparar-se com o esgotamento de suas reservas, impossibilitando-se de honrar com seus compromissos, ou mesmo limitando sua capacidade de importar por falta de divisas, ou seja, pela inexistência de moeda estrangeira forte no país.

Por outro lado, superávits permanentes acabam gerando dificuldades na condução da política econômica. Isto porque, com a entrada excessiva de dólares no país, o Banco Central tem que emitir mais moedas nacionais (no caso do Brasil, reais), colocando em risco o equilíbrio financeiro, uma vez que muita moeda nacional resulta em aumento de inflação.

Contudo superávits ou déficits esporádicos não são merecedores de preocupação por parte do poder público. Porque superávits são importantes para recompor reservas internas, e os déficits, por sua vez, para um controle adequado da política monetária.

A realidade brasileira está marcada por situações extremas de superávits e déficits. Na década de 80, com a expansão dos investimentos externos no país. Entre 1986 e 1987, com o Plano Cruzado, o país viveu resultados negativos no balanço de pagamentos. Com o Plano Real, ocorreu um processo permanente de crescimento de reservas, chegando em 1998 a US$ 70 bilhões. No entanto, em 2002, as reservas encontravam-se pouco abaixo de US$ 40 bilhões.
4) Distribuição de renda
A melhoria da distribuição da renda deve ser meta permanente de política econômica de qualquer país.

No caso do Brasil, pelas origens de sua economia que esteve calcada na atividade agroindustrial motivada pelos interesses da elite, que se infiltrou na esfera política de modo a interferir na condução da economia do país, a péssima distribuição da renda gerada no país ultrapassou a esfera econômica, atingindo seus reflexos na área social, ganhando repercussão no campo político. Importante observar que, diversamente dos outros objetivos de política econômica, a mudança na distribuição de renda não ocorre de modo instantâneo, exceto nos casos da brusca redução das taxas de inflação. 

Apesar de importante como objetivo, a distribuição de renda não tem determinado as oscilações da política econômica, razão porque não tem merecido atenção prioritária dos governantes.
5) Outros objetivos

   Outros objetivos poderiam ser elencados como importantes na condução da política econômica, tais como a redução da poluição, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável; a liberdade econômica, dentro dos limites legais relacionados às atividades produtivas lícitas; a maior concorrência, como um dos elementos essenciais em termos de combate à inflação.

6 Conflito entre os objetivos da política Econômica

Ao adotar políticas econômicas, muitas vezes os governantes esquecem-se que os objetivos perseguidos não raramente apresentam-se conflitantes. Atingir um objetivo pode resultar no agravamento da situação de outro. 

A prática tem demonstrado que nos países subdesenvolvidos, ou mesmo em desenvolvimento, as metas de crescimento da produção não se coadunam com a equidade na distribuição de renda. Ou mesmo, entre as metas de crescimento de produção e emprego com a estabilidade dos preços e o conseqüente controle inflacionário. Exemplo desse conflito de objetivos viveu o Brasil nos anos 80.

7 Instrumentos de Política Econômica

Inicialmente, pode-se definir os instrumentos como conjuntos de elementos suscetíveis de manejo, para a realização de determinados fins sendo utilizados  pelos formuladores da política econômica.

A grande maioria dos estudiosos sobre esse assunto entende que existem quatro categorias (famílias) de instrumentos de política econômica, sendo agrupados de acordo com as categorias em que se originam ou a qual estejam intimamente ligados. as quatro categorias divisoras das ferramentas econômicas são: fiscais, monetários, cambiais e de intervenção direta. a tabela abaixo classifica os principais instrumentos segundo suas categorias básicas
	Instrumentos Fiscais

	Despesas do Governo
	Consumo

	
	Investimentos

	
	Subsídios às unidades de produção

	
	Transferências às unidades familiares

	Receitas do Governo
	Tributos Indiretos

sobre:
	Vendas de mercadorias

	
	
	Produção de mercadorias

	
	
	Prestação de serviços

	
	
	Operações financeiras

	
	Tributos Diretos

sobre:
	Renda de pessoas físicas

	
	
	Renda de pessoas jurídicas

	
	
	Patrimônio

	
	
	Transmissões de propriedade

	
	
	Ganhos de capital

	
	
	Ganhos do trabalho 


	Instrumentos Monetários

	Taxas de Reserva
	 

	Operações de Redesconto
	Redesconto de Liquidez

	
	Redesconto Seletivo

	Operações de Mercado Aberto
	 

	Controle e seleção do crédito e dos juros
	 


	Instrumentos Cambiais

	Administração da Taxa Cambial
	Valorização da moeda

	
	Desvalorização da moeda

	Fixação de taxas cambiais múltiplas e especiais
	 

	Controle das Operações de câmbio
	 


	Instrumentos de Intervenção Direta

	Regulação das Atividades de Produção
	Estabelecimentos de quotas de produção

	
	Regulação das operações e transações

	
	Controle de mecanismos e graus de concorrência

	Fixação e Controle dos Preços dos Produtos
	Preços mínimos de garantia

	
	Tabelamento e fixação de tetos máximos

	Regulação da remuneração dos fatores de produção
	Controle dos salários

	
	Controle de outras remunerações


7.1 Instrumentos Fiscais


Os instrumentos fiscais referem-se às despesas e às receitas do setor público. Segundo a classificação inspirada nos padrões usuais dos Sistemas de Contabilidade Nacional, as despesas do setor público são organizadas em consumo, investimentos, subsídios às unidades de produção e nas transferências às unidades familiares.


O consumo compreende os fluxos de pagamentos do pessoal civil e militar, de gastos com a aquisição de materiais não permanentes e da contratação de terceiros, tendo a finalidade de produzir serviços utilizáveis por toda a coletividade. Os investimentos englobam um grupo de gastos reunidos nos orçamentos públicos, denominados genericamente de despesas de capital. 


As despesas governamentais classificadas como subsídios são formadas por pagamentos a unidades de produção, públicas ou privadas, no sentido de cobrir déficts operacionais resultantes da decisão política de que os preços de seus produtos e serviços devem ser inferiores aos custos de sua produção. Já as transferências são pagamentos unilaterais feitos pelo governo que não esperam correspondência por parte dos beneficiados, como na previdência social e na consolidação de objetivos de crescimento.


As receitas públicas, de acordo com a classificação baseada nos S.C.N, são segmentadas em tributos indiretos e tributos diretos. Os tributos indiretos são constituídos por um valor que se transfere aos preços dos bens e serviços pagos pelos consumidores e os respectivos valores efetivamente recebidos pela unidade de produção e os tributos diretos são uma categoria de receita tributária do governo que atinge as rendas e as propriedades das pessoas físicas e jurídicas.

7.2 Instrumentos Monetários


Trata-se de um conjunto de meios de atuação que se destinam basicamente a influenciar a oferta de moeda e a taxa de juros, podendo ser empregada para a consolidação de objetivos conjunturais de curto prazo, graças à flexibilidade e a melhor aceitação de suas modificações pelo sistema econômico. São compostos pelas taxas de reserva, pelas operações de redesconto seletivas e de liquidez, pelas operações de mercado aberto e pelo controle e seleção de crédito e de juros. 


As reservas bancárias são constituídas pela soma dos recolhimentos voluntários e compulsórios dos bancos junto às autoridades monetárias e pelo papel-moeda e moedas metálicas mantidas em sua própria caixa, as taxas decorrentes desta reserva bancária são exigidas sobre os depósitos à vista no sistema bancário, regulando a oferta monetária e afetando a liquidez global da economia. As operações de redesconto de liquidez consistem no consentimento de assistência financeira de liquidez ao sistema bancário, agindo indiretamente na regulação da oferta monetária. Neste processo, as autoridades monetárias atuam ajudando os bancos em suas dificuldades de caixa, no entanto, para objetivos estruturais relacionados a crescimento a longo prazo e à melhoria da estrutura de repartição o redesconto assume caráter seletivo, refinanciando operações bancárias de longo prazo.


As operações de mercado aberto (open market) ocorrem por intermédio da compra e da venda de títulos da dívida pública, como as letras e as obrigações do Tesouro Nacional. Basicamente, o funcionamento deste instrumento acontece via compra e venda de títulos da dívida pública, expandindo ou contraindo as reservas monetárias e a liquidez. O controle e seleção  do crédito e dos juros é um conjunto de regulamentações diretas baixadas pelo Banco Central, que complementam a instrumentação monetária clássica, com a finalidade de controlar o volume do crédito e os níveis das taxas de juros, além de encaminhar as operações de crédito para o âmbito político e para as programações econômicas já existentes.

7.3 Instrumentos Cambiais

Os instrumentos cambiais, segundo classificação usual, são formados pela administração da taxa cambial, pela fixação de taxas cambiais múltiplas e especiais e pelo controle das operações de cambio. Destinam-se essencialmente a atender os objetivos de curto e médio prazo, relacionados com o equilíbrio nas transações econômicas com o exterior, podendo ainda, através da regulação de fluxos de importação de mercadorias e serviços e dos movimentos internacionais de capital atender objetivos de crescimento e estabilização da economia. A devida importância desse instrumento está no grau de abertura da economia com o setor externo e da relevância deste para o crescimento e estabilização das atividades econômicas internas.


A administração da taxa cambial implica a fixação, pelas autoridades monetárias, do preço em moeda corrente nacional, das moedas estrangeiras conversíveis. Ao deixar de resultar do livre choque da oferta e da procura de divisas, a taxa de cambio administrada reproduz as orientações dos articuladores da política econômica, quanto aos objetivos que tenham sido estabelecidos, sejam de crescimento, de repartição ou de estabilização. 

A regra básica da administração cambial dispõe sobre a paridade do poder aquisitivo da moeda nacional em relação as divisas estrangeiras. Sob a possibilidade de manter a paridade, graças à alterações cambiais refletoras das disparidades entre as oscilações de valor da moeda nacional e a média ponderada das variações das moedas dos principais parceiros internacionais, a administração cambial é considerada neutra. Na realidade, para atuar com efetividade na política econômica a administração da taxa de câmbio deve se afastar da linha de neutralidade, sendo praticadas as valorizações e desvalorizações efetivas que alteram para mais ou para menos a relação de paridade. A valorização da moeda nacional em relação à divisa estrangeira terá efeito de estimular os fluxos de importação em detrimento aos de exportação, já a desvalorização exercerá efeitos contrários quanto a estes fluxos. 

 A fixação das taxas cambiais múltiplas e especiais tem a finalidade de estimular ou desestimular sem restrições determinados setores ou regiões da economia nacional ou, então, determinadas categorias de transações externas; como instrumento de política econômica, estas taxas podem tanto atender a objetivos de crescimento e estabilização, como atenuar desníveis econômicos internos. Os sistemas cambiais múltiplos são utilizador por dois motivos básicos: grandes dificuldades momentâneas de equilibrar o balanço internacional de pagamentos ou a criação de condições que favoreçam a consolidação das metas estruturais de crescimento.

O controle das operações de câmbio apresenta-se como instrumento alternativo de política econômica, também essencialmente ligado ao objetivo complementar de manutenção de adequado saldo de reservas cambiais. Trata-se de uma forma de intervenção direta das autoridades monetárias no mercado cambial, via imposição de limitações às operações de compra e venda de divisas. O objetivo básico do controle cambial é restringir as evasões, as fugas e as remessas de dívidas para o exterior, bem como limitar as despesas cambiais com aquisições de mercadorias e serviços dispensáveis, sendo uma de suas características principais a centralização das operações de câmbio em uma única instituição ou a sua fiscalização rigorosa pelas autoridades monetárias  

  7.4 Instrumentos de intervenção direta


São variadas formas de intervenção direta do Estado, com a finalidade de atingir os fins da política econômica atual e, de forma mais abrangente, os objetivos situados na política pública. Estes meios completam a instrumentação fiscal, monetária e cambial, sendo constituídos por formas de institucionalização da intervenção do Estado na economia como as leis, decretos, resoluções, atos administrativos, normas e deliberações oficiais.



Devido a diversidade de instrumentos de controle direto, é possível classificá-los segundo as áreas que interferem, formando graças a este critério 3 grupos: regulação da atividade de produção, fixação e controle dos preços dos produtos e regulação da remuneração dos fatores de produção.


A atividade de produção pode ser modificada e regulada conforme a atuação de diversas formas de intervenção e controles diretos que não justificam-se apenas pelo direcionamento setorial do processo de crescimento, mas também para melhorar a estrutura de distribuição de renda e riquezas e a instabilidade de empregos e preços.


O estabelecimento de quotas de produção de quotas de produção tem como fins para sua intervenção a sustentação dos preços e dos níveis de renda para os produtores, a preservação da concorrência entre eles, a proteção de empresas de menor porte e das atividades tradicionais, além da manutenção de mercados em áreas necessitadas e a preservação das reservas naturais escassas. 

A regulação das operações e transações diz respeito aos sistemas de regulamentação das condições de produção e de oferta de bens de alta representatividade no comércio exterior do país. Seus objetivos relacionam-se à manutenção ou melhoria dos padrões do consumo privado ou à preservação das condições de competição nos mercados externos. Já os instrumentos de intervenção direta relacionados ao controle de mecanismos e graus de concorrência têm como objetivo a repressão dos abusos do poder econômico, tendo como exemplo a lei anti-truste e as disposições destinadas a controlar os poderes de cartelização.



Ainda no âmbito do agrupamento dos instrumentos de controle direto, localizam-se as diferentes formas de intervenção estatal no sistema de preços, via fixação de preços mínimos, quando se relaciona a objetivos de proteção e de crescimento, ou via fixação de tabelas de preços, como meio coadjuvante para a consecução de objetivos de estabilização. A primeira forma é geralmente aplicada no setor agrícola, almejando a proteção da renda do setor, o encremento da produção e a exclusão dos riscos de preços enfrentados pelos produtores rurais. Tais medidas são adotadas a fim de conter os efeitos da instabilidade da atividade agrícola, a qual está condicionada a fatores humanos e naturais. 


Por sua vez, a fixação e o controle de preços máximos, via tabelamento, têm em vista fins diversos, dentre os quais se destacam o amortecimento de pressões inflacionárias, a elevação da produtividade das unidades de produção - aproveitando as economias de escala e reduzindo a ociosidade - e o controle das possibilidades de fixação de preços contrárias ao interesse público. O tabelamento de preços é geralmente usado em conjunto com outros programas contencionistas mais abrangentes, em especial quando se deseja minimizar pressões inflacionárias. 


Dada a alta importância relativa na composição dos custos de produção e na formação da renda nacional, os salários se destacam na regulação da remuneração dos fatores, outro importante agrupamento de instrumentos de controle direto. Tendo fórmulas regulatórias variantes em cada país, em virtude das diferentes instituições que regem internamente a matéria e em função dos objetivos da política econômica em curso, a tendência tem sido a de impor restrições à expansão real dos salários quando se privilegiam objetivos de estabilização dos preços e do emprego. Verifica-se o oposto quando se busca uma melhoria na distribuição da renda e na produtividade. Outras remunerações que integram o conceito funcional de repartição da renda também podem ser objeto de comando centralizado, sempre orientados pela política econômica em andamento, atendendo a objetivos de repartição, crescimento, estabilização e incentivo de investimentos.

8 Política Econômica recente e seus resultados

Segundo informações divulgadas recentemente pelo Ministério da Fazenda, os objetivos da política econômica do governo Lula, que foram apresentados durante o processo eleitoral, partiram de três idéias essenciais: “a necessidade de retomada do crescimento sustentável da economia brasileira; a compreensão de que esta retomada passa por um período de transição, que inclui um processo de ajuste das condições macroeconômicas e a implementação de reformas estruturais; e a opção por um projeto de desenvolvimento econômico que tenha a inclusão social como seu eixo central, além de, no curto prazo, enfrentar graves problemas, como a subnutrição e a extrema pobreza que atingem parcela significativa da nossa população”. (Ministério da Fazenda)

A política econômica está centrada na retomada do desenvolvimento econômico, com a criação de empregos, na melhoria da distribuição de renda, que deve ser compatível com a igualdade de acesso dos diversos grupos sociais aos bens e serviços básicos, como saúde e educação, assim como oportunidades de emprego, e nas reformas institucionais que se fazem necessárias para garantir a sustentabilidade do crescimento.

No entanto, a economia brasileira apresenta problemas de crescimento econômico e distribuição de renda cujas causas estruturais transcendem a política macroeconômica de curto prazo. Os graves desequilíbrios fiscais nas últimas décadas resultaram em inflação elevada ou em aumentos na relação dívida/PIB que diminui a taxa de crescimento econômico de longo prazo. 

A nova política econômica parte da idéia central de que será necessária uma cuidadosa e criteriosa transição entre a realidade atual e um novo ciclo histórico em que o Brasil reencontre e desenvolva todas as suas potencialidades de crescimento econômico. Nesse sentido, o novo governo apresenta como primeira meta da política econômica a resolução dos graves problemas fiscais que caracterizam a história econômica brasileira, ou seja, a promoção de um ajuste definitivo das contas públicas. 

O atual governo pretende alcançar esta meta através de uma reforma tributária que diminua as distorções impostas pelo atual sistema, neutra em termos da arrecadação de recursos, que irá permitir o melhor funcionamento da economia. O equacionamento da questão fiscal também permitirá ao governo seguir políticas fiscais mais eficientes, financiando a queda de receitas e os aumentos de despesas que naturalmente ocorrem em recessões com superávits acumulados durante períodos de maior expansão. Sendo assim, o objetivo central da reforma tributária é aumentar a eficiência e reduzir a complexidade do sistema, atacando os tributos cumulativos e reduzindo o número de alíquotas dos impostos indiretos.

Mais uma meta importantíssima a ser seguida diz respeito à reforma da Previdência, que além de representar uma questão de justiça social, é fundamental para assegurar o direito à aposentadoria, inevitavelmente comprometido em um sistema desequilibrado. Esta reforma juntamente á reforma tributária, em conjunto com investimentos em treinamento e qualificação profissional, estarão voltadas a estimular uma migração progressiva de grande número de trabalhadores para o setor formal da economia, justamente onde sua produtividade é maior, e melhorar as condições de vida e dos indicadores de saúde e educação das populações mais carentes, pois tais melhorias têm impactos positivos sobre a produtividade e salário do trabalhador e a renda de longo prazo da economia.
Desde a transição para o atual governo, a política macroeconômica tem sido anunciada e, posteriormente, implementada com o objetivo de alcançar um ajuste sustentável das contas públicas, preservando o regime de livre flutuação do câmbio e as metas de inflação. Este ajuste deve ser capaz de produzir superávits primários suficientes para assegurar a redução da relação dívida/PIB ao longo dos próximos anos, garantindo a redução dos gastos com serviço da dívida e a redução sustentável das taxas de juros, permitindo a retomada do investimento privado e o crescimento sustentável de longo prazo.

O Brasil está em um processo de estabilização macroeconômica, com a inflação caindo, mas com a taxa real de juros ainda muito alta. A política macroeconômica levou à retomada da confiança externa, à acomodação da taxa de câmbio e à queda nas taxas de juros. O problema é que ela foi criada para permitir que o Estado honre a sua dívida, o que a torna incapaz de produzir crescimento sustentado, além de constituir-se pelo corte de gastos e investimentos públicos, pelo aumento da carga tributária e pela manutenção de elevadas taxas de juros reais.

Nos meses recentes observa-se condições para a recuperação econômica. O crescimento de longo prazo será consolidado com a retomada dos investimentos através das reduções da taxa básica de juros e da queda da inadimplência, reduzindo os custos dos empréstimos e retomando o crédito; além de uma inflação sob controle no qual o IPCA deve fechar o ano em algo como 9%, projetando um número entre 6% e 7% para 2004.

No plano externo, os resultados econômicos são muito favoráveis. O déficit em transações foi praticamente zerado em 2003, em função dos surpreendentes resultados da balança comercial. Esta apresentou resultados extremamente positivos nos primeiros nove meses de 2003, com um superávit recorde histórico para esse período. Há um significativo crescimento das exportações, decorrente da desvalorização do câmbio e da recuperação de preços de produtos exportados pela Brasil.

No mercado de trabalho o desemprego permanece muito alto, a taxa de desemprego aponta patamares recordes na ordem de 11%.

A soma de fatores positivos nos planos interno e externo deve permitir que a economia cresça a uma taxa próxima de 4% no ano de 2004, após 3 anos de pouquíssimo crescimento. Para esse crescimento é necessária a alteração radical da distribuição de renda, ampliando a participação dos salários na renda nacional e aumentando a capacidade de poupança interna para reduzir a dependência externa. 

8.1 Estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável e o seu Planejamento

A idéia de desenvolvimento sustentável pressupõe a expansão econômica permanente, com melhorias nos indicadores sociais e a preservação ambiental. Consiste no crescimento, no progresso, em harmonia com as limitações ecológicas da Terra, ou seja, sem destruir o ambiente, para que as futuras gerações tenham a chance de existir e viver bem, de acordo com as suas necessidades, que incluem melhoria da qualidade de vida e das condições de sobrevivência.

Estudiosos do assunto acreditam realmente na possibilidade dessa realidade, definindo desenvolvimento sustentável como o equilíbrio entre tecnologia e ambiente, revelando-se os diversos grupos sociais de uma nação e também dos diferentes países na busca da equidade e justiça social.

O Brasil é um dos poucos países em desenvolvimento nos quais pode-se encontrar ricas e diversificadas experiências como as que resumem a história de seu planejamento. Por isso deve-se reconhecer a exposição sistemática da experiência brasileira, em torno da busca do desenvolvimento sustentável, como uma das mais importantes “oficinas” na construção coerente, inteligente e consciente das sociedades modernas e democráticas.

Apesar de todos os contrastes e dificuldades do país, ao se analisar os sistemas de planejamento federal, nota-se evidentemente o apego a princípios internacionais – forte compromisso político, alto nível de participação social na sua elaboração, processo controlado e conduzido nacionalmente, integração e balanceamento das estratégias entre setores e regiões, entre outros - para a consolidação de uma estratégia nacional de desenvolvimento sustentável.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, aprovada em 2000 pelo Congresso Nacional, introduziu novas responsabilidades para o administrador público com relação aos orçamentos da União, dos Estados e municípios, tais como limite de gastos com pessoal, proibição de criar despesas de duração continuada sem uma fonte segura de receitas, entre outros. A Lei introduziu a restrição orçamentária na legislação brasileira e cria a disciplina fiscal para os três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Editada por força do artigo 163 da Constituição Federal, trouxe inovações importantes no processo de discussão e elaboração do planejamento no setor público, reforçando os mecanismos de controle e transparência da aplicação dos recursos, atribuindo aos administradores a responsabilidade pela gestão fiscal.

Dessa forma, os dispositivos constitucionais que cuidam do planejamento público foram ampliados e aprimorados. De acordo com a Constituição Federal de 1988, artigo 165, compõem o planejamento público as leis que disponham sobre: o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.
O Projeto de Lei do PPA define as prioridades do governo por um período de quatro anos e deve ser enviado pelo Presidente da República ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto do primeiro ano de seu mandato.

De acordo com a Constituição Federal, o Projeto de Lei do PPA deve conter “as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada”. O PPA estabelece a ligação entre as prioridades de longo prazo e a Lei Orçamentária Anual.

Lei de periodicidade quadrienal, de hierarquia especial e sujeita a prazos e ritos peculiares de tramitação, instituída pela Constituição Federal de 1988, como instrumento normatizador do planejamento de médio prazo e de definição das macro-orientações do Governo Federal para a ação nacional em cada período de quatro anos, sendo essas determinantes (mandatórias) para o setor público e indicativas para o setor privado (art. 174 da Constituição). Consoante estabelece o art. 165, § 1º da Constituição, "a lei que instituir o PPA estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada".

A avaliação da gestão do Plano Plurianual visa aferir a capacidade do Governo Federal de implementar os programas definidos no PPA. Toma-se para isso um referencial estatístico construído com base na avaliação dos programas e na avaliação setorial. Assim, é possível avaliar a necessidade de aperfeiçoamentos na atuação do Governo nas suas duas principais vertentes: pela ótica da gestão dos meios, sejam estes humanos, materiais, logísticos, de tecnologia da informação, financeiros, entre outros e pela ótica da revisão da alocação dos recursos, traduzidos na revisão do Plano e nos orçamentos anuais. 

O primeiro PPA – 1991-1995 – foi elaborado durante o governo Collor de Mello e apesar de já expressar algum avanço na forma de um relatório anual de execução física e financeira enviado ao Congresso Nacional, por falta de um sistema de acompanhamento e de atualizações não atingiu seu objetivo.

O segundo PPA – 1996-1999 – foi elaborado sob o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso e trouxe novas práticas de planejamento ao apresentar o corte espacial e a visão regional no conceito de Eixos de Desenvolvimento, que são espaços territoriais delimitados, para fins de planejamento, segundo a dinâmica sócio-econômica e ambiental que os caracterizam. Ao mesmo tempo inicia-se o processo em que o Estado começa a mudar seu papel de simples provedor de bens e serviços, e passa a ter um perfil de regulação e indução do desenvolvimento, alcançado por intermédio do Programa de Reforma do Estado.

Em 1996 foi criado o Programa “Avança Brasil”, que contava com quarenta e dois projetos escolhidos na esfera do PPA e considerados prioritários nas áreas de infra-estrutura econômica e desenvolvimento social. Estes projetos eram executados de acordo com um novo modelo de gerenciamento, que enfatizava a consecução de resultados.

Mais inovações trouxe, no âmbito institucional, o PPA para o período compreendido entre 2000 e 2003, através da maior integração entre o planejamento e o orçamento das ações em programas. Na proposta apresentada, pela primeira vez foram previstos os investimentos que estariam a cargo de estados e municípios. Também foram previstos os investimentos do setor privado. O Plano se baseou em estudos sobre os problemas nacionais realizado por consultoria privada com o objetivo de mapear oportunidades de investimento. O cenário adotado se estende até 2007. A partir daí foram definidos 365 programas, cada um com um gerente e com especificação de objetivos, recursos, indicadores de resultados e ações a desenvolver. Essas ações se dividem em projetos, atividades, operações especiais e outras ações que cabem à iniciativa privada.

O processo de elaboração do Plano Plurianual 2004-2007 representa uma nova fase no planejamento governamental. A construção e a gestão do plano a partir de um amplo debate busca a implantação de um novo padrão de relação entre Estado e sociedade, marcado pela transparência, solidariedade e co-responsabilidade. A implementação de mecanismos que ampliem a participação da sociedade nas escolhas de políticas públicas é um traço distintivo deste Plano. Atualmente existem vários métodos de planejamento participativo que vêm sendo aplicados com sucesso. Para elaboração do PPA 2004-2007, optou-se pelo ZOPP (Planejamento de Projeto Orientado para Objetivos) que, com sua abordagem participativa e grande consistência lógica vem ao encontro desta nova postura em planejamento. Resumidamente, o método ZOPP tem duas etapas básicas: a análise de situação e a elaboração da matriz de planejamento do projeto (MPP). A análise de situação se faz pelo uso dos instrumentos de análise de envolvidos, análise de problemas, análise de objetivos e análise de alternativas.

Pode-se apontar como principais diretrizes do PPA 2004-2007 o planejamento tendo como orientação uma estratégica de desenvolvimento de longo prazo; o Plano como instrumento para orientação estratégica e a gestão da ação de governo; o planejamento participativo; o fortalecimento do conceito de revisão periódica do Plano com participação; o desenvolvimento regional e local associado ao planejamento nacional e territorial; a valorização da Gestão; os orçamentos anuais integrados ao Plano e o Programa como Unidade de Gestão para resultados na Sociedade.

9 Conclusão


A política de autoformação dos planos de desenvolvimento econômico exige um suporte que vislumbre uma reversão do mergulho recessivo. A queda contínua da massa salarial, a persistência de incertezas que bloqueiam a retomada dos investimentos, o contingenciamento dos gastos públicos e o patamar estratosférico dos juros reais são constatações de que o ajuste fiscal e monetário da política governamental está promovendo uma redução do bem estar do conjunto da população.

A perspectiva de que a economia brasileira caminha para a possibilidade de crescimento indica que a discussão de novos rumos para a política econômica tem sido alvo de mudanças, que passam pela recuperação da capacidade de intervenção do Estado na economia. Para tanto é indispensável restaurar o poder público sobre a moeda, desvencilhar a política fiscal da lógica improdutiva do ajuste fiscal permanente e reinstituir mecanismos de regulação da atividade econômica. A resolução do problema reside em transitar para um novo estilo de desenvolvimento, por um lado, vencendo o jugo do capital financeiro, sem o que ficamos condenados a transformar a busca de saldos comerciais crescentes, a obtenção de superávits fiscais imensos e a abertura de grandes negócios para o capital (como é o caso da Reforma da Previdência) em objetivos prioritários da política econômica. Por outro lado, trata-se de afirmar uma nova agenda política que coloque em primeiro plano o atendimento das necessidades sociais das camadas desfavorecidas e a defesa da soberania nacional.
A preocupação de se buscar uma aceleração do ritmo de crescimento do país é reforçada pela necessidade de reduzir os atuais índices de desemprego e de criar oportunidades necessárias para atender ao contingente de pessoas que ingressam anualmente no mercado de trabalho. Essa discussão deixa clara a importância das reformas estruturais para a aceleração do processo de crescimento econômico do país. A não implementação das reformas, embora não implique a condenação do Brasil a um processo de estagnação produtivo, consiste na principal barreira para a superação dos reduzidos 3% a 4% de potencial de crescimento anual. Estudos realizados nessa área estimam que a realização das reformas estruturais permitiria elevar este percentual a uma condição suficiente não somente para reduzir a diferença da renda brasileira em relação aos países mais desenvolvidos, mas também para gerar uma política financeira que absorva a expansão da população economicamente ativa, permitindo a vigência das regras de reajustes dos benefícios sociais e econômicos definidos pela Constituição de 1988.
